
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 970539 - SP (2024/0486027-3)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : TUHAN TIEHY DE CARVALHO FERREIRA (PRESO)
ADVOGADA : LARA CRISTINA RODRIGUES DE OLIVEIRA - SP358202
OUTRO NOME : TUHAN TIERY DE CARVALHO (PRESO)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de
habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante, acusado
de tráfico de drogas, com base em denúncia anônima e flagrante de
posse de cocaína.
2. O juízo de primeiro grau decretou a prisão preventiva, destacando
a reincidência específica do agravante no tráfico de drogas e o risco
de reiteração delitiva, justificando a necessidade de custódia para
garantia da ordem pública.
3. O Tribunal de origem manteve a segregação cautelar, ressaltando
a quantidade de droga apreendida e a reincidência do agravante,
evidenciando a periculosidade e a insuficiência de medidas
cautelares alternativas.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva
do agravante está devidamente fundamentada na garantia da ordem
pública, considerando a reincidência e o risco de reiteração delitiva.
III. Razões de decidir
5. A prisão preventiva foi fundamentada na necessidade de garantir
a ordem pública, em razão da reincidência específica do agravante
no tráfico de drogas e do risco concreto de reiteração delitiva.
6. A jurisprudência desta Corte sustenta que a preservação da
ordem pública justifica a prisão preventiva quando há reincidência e
risco de reiteração delitiva, mesmo diante de condições pessoais
favoráveis.
7. As instâncias ordinárias apresentaram fundamentação idônea
para a manutenção da prisão cautelar, não havendo ilegalidade
manifesta que justifique a substituição por medidas cautelares mais
brandas.
IV. Dispositivo e tese
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8. Agravo regimental não provido.
"1. A prisão preventiva é justificada pelaTese de julgamento: 

garantia da ordem pública quando há reincidência específica e risco
de reiteração delitiva. 2. A existência de condições pessoais
favoráveis não assegura a desconstituição da custódia cautelar
quando presentes os requisitos autorizadores."

CPP, art. 282, II.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, HC 682.732/SP, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ;23/11/2021
STJ, AgRg no HC 867.234/RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em ; STF, RHC 177.649/AgR, Rel.8/4/2024
Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, julgado em 29/11/2019
.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar24/04/2025 30/04/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .06 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de
habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante, acusado
de tráfico de drogas, com base em denúncia anônima e flagrante de
posse de cocaína.

2. O juízo de primeiro grau decretou a prisão preventiva, destacando
a reincidência específica do agravante no tráfico de drogas e o risco
de reiteração delitiva, justificando a necessidade de custódia para
garantia da ordem pública.

3. O Tribunal de origem manteve a segregação cautelar, ressaltando
a quantidade de droga apreendida e a reincidência do agravante,
evidenciando a periculosidade e a insuficiência de medidas
cautelares alternativas.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva
do agravante está devidamente fundamentada na garantia da ordem
pública, considerando a reincidência e o risco de reiteração delitiva.

III. Razões de decidir
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5. A prisão preventiva foi fundamentada na necessidade de garantir
a ordem pública, em razão da reincidência específica do agravante
no tráfico de drogas e do risco concreto de reiteração delitiva.

6. A jurisprudência desta Corte sustenta que a preservação da
ordem pública justifica a prisão preventiva quando há reincidência e
risco de reiteração delitiva, mesmo diante de condições pessoais
favoráveis.

7. As instâncias ordinárias apresentaram fundamentação idônea
para a manutenção da prisão cautelar, não havendo ilegalidade
manifesta que justifique a substituição por medidas cautelares mais
brandas.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental não provido.

"1. A prisão preventiva é justificada pelaTese de julgamento: 
garantia da ordem pública quando há reincidência específica e risco
de reiteração delitiva. 2. A existência de condições pessoais
favoráveis não assegura a desconstituição da custódia cautelar
quando presentes os requisitos autorizadores."

CPP, art. 282, II.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, HC 682.732/SP, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ;23/11/2021
STJ, AgRg no HC 867.234/RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em ; STF, RHC 177.649/AgR, Rel.8/4/2024
Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, julgado em 29/11/2019
.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por TUHAN TIEHY DE

CARVALHO FERREIRA contra decisão de minha lavra, por meio da qual não
conheci da ordem de  (fls. 90/95).habeas corpus

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante no dia 16 de
novembro de 2024, por volta das 02 horas, na cidade de Guaíra/SP, pela
suposta prática do crime de tráfico de drogas. Segundo o relatado, policiais
militares se dirigiram ao local após receberem denúncia anônima sobre tráfico
de drogas. Ao avistar a viatura, o paciente teria tentado se desfazer de porções
de drogas, arremessando-as ao solo. Foram apreendidos 3,18g de cocaína e
um aparelho celular em posse do acusado.
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Nas razões do presente recurso, a Defesa reitera as alegações
apresentadas na inicial do quanto à ausência dehabeas corpus 
fundamentação idônea e dos requisitos necessários para a prisão cautelar do
acusado.

Busca, assim, a reconsideração do  impugnado ou odecisum
provimento do agravo regimental pelo órgão Colegiado.

Contrarrazões apresentadas (fls. 117/125).
É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.
Com efeito, o  recurso não apresenta argumento capaz de

desconstituir os fundamentos que amparam a decisão ora impugnada, que
deve ser integralmente mantida, in verbis (fls. 90/95; grifamos):

 
No caso, o Juízo de primeiro grau, ao decretar a prisão preventiva do
paciente, ressaltou o seguinte (fls. 26/31; grifamos):
No ponto, dimana dos autos que policiais militares realizavam
o atendimento de ocorrência policial de perturbação de sossego
e tráfico de drogas, na qual foi indicada as características do
indivíduo e, ao chegarem no local, se depararam com o
autuado em sua bicicleta, o qual ostentava as mesmas
características indicadas na denuncia e, ao perceber
a  aproximação policial desobedeceu ordem de parada e foi
perseguido pelos policiais que visualizaram o momento em que
ele desembarcou da bicicleta e dispensou algo que trazia em
seus bolsos no solo. Ato continuo, o autuado foi perseguido a
pé e localizado em seu poder um aparelho celular, além de 26
microtubos providos com cocaína, dos quais o autuado tentou
se livrar no início da abordagem (fls. 2/4). Tais circunstâncias -
apreensão de considerável quantidade de drogas, fracionadas
em porções individualizadas afastam, ao menos em princípio,
a condição do increpado de mero usuário. (...) Obtempero,
outrossim, que se trata de indivíduo reincidente específico no
tráfico de drogas (Proc. nº 0000477- 11.2017.8.26.0557 e Proc.
Nº 1500285- 96.2020.8.26.0557 fls. 29/33) e que ainda se
encontra em gozo de livramento condicional nos autos da
execução criminal nº 0006144- 25.2021.8.26.0496, onde foi
agraciado com o benefício em  (fls. 31/32). Tais14/08/2024
circunstâncias, em sede de cognição sumária, demonstram a
periculosidade que a liberdade do autuado representa à todo o
tecido social, pelo risco concreto de reiteração delitiva,
afigurando-se totalmente descabidas qualquer medida de meio
aberto.
O Tribunal de origem, por sua vez, assim manteve a segregação
cautelar (fls. 18/25; grifamos):
In casu, forçoso admitir que o paciente foi preso por situação
que faz presumi-lo ser autor do crime de tráfico de drogas, eis
que trazia consigo considerável quantidade cocaína, cuja
natureza nociva se faz patente, o que induz a uma clientela
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fixa e facilidade de venda do produto ilícito, além do fato de
ser duplamente reincidente pela prática da mesma conduta
(fls. 29/33, autos de origem), evidenciando propensão e
dedicação a práticas criminosas, periculosidade em concreto e
maior reprovabilidade da conduta, justificando a necessidade
de custódia preventiva para coibir a reiteração delitiva, de
modo a garantir a ordem pública, denotando, igualmente, que
outras medidas cautelares alternativas ao cárcere se mostram
ineficazes ao caso em tela. Assim, apurável, neste momento
histórico, prova da materialidade e indícios suficientes de
autoria a justificar a manutenção do paciente na prisão. Até
porque os requisitos da prisão preventiva se fazem presentes e
a segregação significa a salvaguarda da ordem pública, razão
pela qual não há se falar em liberdade, tampouco em
substituição da constrição cautelar por outro medida cautelar
alternativa ao cárcere.
Dos excertos transcritos, concluo que, ao contrário do que alega a
Defesa, a prisão preventiva foi suficientemente fundamentada pelas
instâncias ordinárias, tendo sido ressaltado o risco de reiteração
delitiva do paciente, o que demonstra a potencial periculosidade do
agente e é apta a justificar sua segregação cautelar para garantia da
ordem pública.
Com efeito, (c)onforme pacífica jurisprudência desta Corte, a
preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão
preventiva quando o agente possuir maus antecedentes, reincidência,
atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em
curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva
e, por via de consequência, sua periculosidade (HC 682.732/SP,
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).23/11/2021 26/11/2021
Exemplificativamente: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS
INDEFERIDO LIMINARMENTE. TRÁFICO DE DROGAS (143 G DE
MACONHA, 42 G DE COCAÍNA E 29 G DE CRACK). PRISÃO
PREVENTIVA. RISCO DO ESTADO DE LIBERDADE PARA A ORDEM
PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA E EXISTÊNCIA DE
ANTECEDENTES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NEGATIVA DO
RECURSO EM LIBERDADE. REGIME SEMIABERTO.
COMPATIBILIDADE COM A PRISÃO PREVENTIVA. PRISÃO MANTIDA.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE SE IMPÕE.
1. Deve ser mantida a decisão hostilizada que manteve a conversão
da prisão em flagrante do agravante em preventiva, pela prática, em
tese, do crime de tráfico de drogas.
2. Isso porque não evidenciado constrangimento ilegal na
fundamentação do decreto preventivo, que se encontra
justificado na existência de antecedentes e reiteração delitiva
do agente.
(...) 4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 867.234/RS,
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ; grifamos).8/4/2024 11/4/2024
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS PREENCHIDOS. PRISÃO
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. REITERAÇÃO
DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
AGRAVO DESPROVIDO.

Documento eletrônico VDA46828868 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 11/04/2025 17:49:36
Código de Controle do Documento: ae45fa30-6f44-448b-8da4-566b64df88c8



(...) 2. No caso, a prisão preventiva do paciente está devidamente
fundamentada na garantia da ordem pública, ante
a "multirreincidente, estando, inclusive, em cumprimento de pena por
uma condenação anterior pelo crime de tráfico de drogas."
3. Não obstante a pouca quantidade de entorpecentes
apreendidos, "justifica-se a imposição da prisão preventiva da
agente pois, como sedimentado em farta jurisprudência desta
Corte, maus antecedentes, reincidência, atos infracionais
pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso
justificam a imposição de segregação cautelar como forma de
evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública".
(AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).6/3/2023 9/3/2023
4. Assim, considerando a indicação de fundamentos concretos para
justificar a custódia cautelar, incabível a aplicação de medidas
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para
resguardar a ordem pública.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 866.638/SP, relator
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, julgado em , DJe de ; grifamos).18/3/2024 21/3/2024
Confiram-se, ainda, as seguintes ementas de julgados proferidos pelo
Supremo Tribunal Federal, mutatis mutandis:
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. SITUAÇÃO NÃO CONFIGURADORA DE INOVAÇÃO DE
FUNDAMENTAÇÃO PELOS TRIBUNAIS DE INSTÂNCIAS SUPERIORES.
AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
(...) II - A decisão do Superior Tribunal de Justiça alinha-se
perfeitamente à jurisprudência deste Supremo Tribunal, firmada no
sentido de que a prisão preventiva pode ter fundamento na reiteração
criminosa, como violadora da ordem pública, quando demonstrada a
presença de registro de prática de crimes na folha de antecedentes
criminais do réu. Precedentes.
(...) IV - Agravo regimental a que se nega provimento. (RHC 177.649
/AgR, relator Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, julgado
em , DJe de ).29/11/2019 06/12/2019
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. IDONEIDADE DA PRISÃO PREVENTIVA FUNDADA NO
RISCO DE REITERAÇÃO. FUGA DO DISTRITO DA CULPA. ALEGAÇÃO
DE EXCESSO DE PRAZO NÃO APRECIADA PELO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INADMISSÍVEL SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
COMPLEXIDADE DA CAUSA PENAL. PLURALIDADE DE RÉUS.
RECURSO ORDINÁRIO PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO
PROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
I - É idônea a segregação cautelar fundada na garantia da ordem
pública, quando demonstrado o risco de reiteração delitiva. 
(...) V - Agravo regimental a que se nega provimento. (RHC 198.621-
AgR, relator Ministro Nunes Marques, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de ).12/05/2021 19/05/2021
Outrossim, a suposta existência de condições pessoais favoráveis, por
si sós, não asseguram a desconstituição da custódia antecipada, caso
estejam presentes os requisitos autorizadores da custódia cautelar,
como ocorre no caso. A propósito: AgRg no HC n. 894.821/MG, relator
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no13/5/2024 15/5/2024
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HC n. 850.531/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .13/11/2023 17/11/2023
A despeito da pequena quantidade de droga encontrada em poder do
acusado, a medida extrema faz-se necessária para impedir a
reiteração delitiva mais uma vez, tendo em vista que o paciente foi
detido com o material ilícito em período no qual se encontrava em
cumprimento de livramento condicional, com a sua concessão em data
recente, em decorrência de condenação por delito da mesma natureza.
Sendo assim, notório reconhecer a existência da necessidade de
garantia da ordem pública, diante da periculosidade do agente e da
sua reiteração delitiva, denotando que as medidas cautelares
diversas da prisão não são suficientes para impedir a práticas de
novas condutas e acautelar o meio social.
Desse modo, não havendo que se falar em ilegalidade manifesta e
tendo sido concretamente demonstrada a necessidade da prisão
preventiva nos autos, não se mostra suficiente a aplicação de
medidas cautelares mais brandas, nos termos do art. 282, inciso II,
do Código de Processo Penal.
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
 
Conforme ressaltado na decisão monocrática, as instâncias

ordinárias apresentaram fundamentação idônea para a imposição da prisão
cautelar do ora agravante como forma de resguardar a ordem pública,
destacando-se o risco concreto de reiteração delitiva, tendo em vista que o
paciente foi detido com o material ilícito em período no qual se encontrava em
cumprimento de livramento condicional, com a sua concessão em data recente,
em decorrência de condenação por delito da mesma natureza.

Os fundamentos da periculosidade do agente e da reiteração delitiva
encontram respaldo na jurisprudência desta Corte de Justiça para a
manutenção da medida extrema como garantia da ordem pública. 

Assim, por não terem sido declinados, nas razões recursais,
fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve
esse ato ser integralmente mantido por seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do30/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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